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MIINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 11020.001396/98-13
Acórdão :	 201-73.340

A ilustre Conselheira Maria Teresa Martínez López, no julgamento do Recurso
n° 107.429, assim se pronunciou sobre o assunto: "Há de se observar que, por justa razão, o
legislador entendeu por bem permitir o uso dos TDA, somente nas hipóteses ali discriminadas
não cabendo à autoridade julgadora estender a outras hipóteses não previstas na lei. Também,
partilho do entendimento de que em matéria de pagamento ou de qualquer forma de extinção do
crédito tributário, nas hipóteses contempladas no artigo 156 do Código Tributário Nacional
(modalidades de extinção), não se pode recorrer às regras do direito privado uma vez que, no
direito tributário contempla situações distintas em que a posição dos sujeitos ativos e passivos são
diferentes das dos credores e devedores das obrigações privadas. Portanto, uma vez inexistente a
previsão legal, advinda do direito tributário, nenhuma razão assiste ao contribuinte".

Tal Turma do Tribunal Regional Federal da 4' Região, em julgamento do
Agravo n° 93.04.30781/SC, em que foi pensamento é compartilhado por parte do Judiciário,
como se depreende de pronunciamento da l a Relator o Juiz Ari Pargendler, in verbis:

"EMENTA: ...0 depósito judicial em matéria tributária deve ser feito em moeda
corrente nacional porque supõe conversão em renda da Fazenda Pública se a
ação do contribuinte for mal sucedida. A substituição do dinheiro por títulos da
dívida pública, fora das hipóteses excepcionais em que estes são admitidos
como meio de quitação de tributos, implica modalidade de pagamento vedada
pelo Código Tributário Nacional (art. 162, I). Hipótese em que, faltando aos
títulos de dívida agrária o efeito liberatório do débito tributário, o contribuinte
não pode depositá-los em garantia da instância ..." (Decisão: 26/10/93. RTRF —
4a Região, v. 15, p. 382. DJ de 24/11/93, p. 50.640) (grifamos)

Assim, não cabe a compensação de Títulos da Dívida Agrária — TDA, emitidos
face à previsão do artigo 184 da CF/88, com créditos tributários decorrentes de tributos e
contribuições federais, nem o pagamento dos mesmos com tais títulos, pela inexistência de norma
legal que os determine. Portanto, demonstrado claramente está que nenhuma razão assiste à
contribuinte, quer se trate a matéria aqui enfocada, de "compensação" de "pagamento",
utilizando-se os TDAs para extinção de crédito tributário decorrente de tributos e contribuições
federais.

Com essas considerações, nego provimento ao presente recurso voluntário.

Sala de Sessões, em 10 de novembro de 1999
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